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Estado do Rio de Janeiro 

Prefeitura da Cidade de Nova Iguaçu 
 

LEI Nº 4.954 DE 12 DE AGOSTO DE 2021 
 

Dispõe sobre o Fundo Municipal dos Direitos 

da Pessoa Idosa, previsto no artigo 16 da Lei 

Municipal nº 4.627, de 08 de dezembro de 

2016. 

 

Autor: Prefeito Municipal 
 

A CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA IGUAÇU, POR SEUS REPRESENTANTES LEGAIS, DECRETA E EU 

SANCIONO A SEGUINTE LEI: 
 

Art. 1º - Fica instituído o Fundo Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa, na forma desta 

Lei, que tem por finalidade atender aos programas, planos e ações voltados ao atendimento à 

pessoa idosa. 

Art. 2º - São objetivos do Fundo Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa: 

I – apoiar programas, projetos e ações que visem à proteção, à defesa e à garantia dos 

direitos da pessoa idosa estabelecidos na legislação pertinente; 

II – promover e apoiar a execução de programas e serviços de proteção à pessoa idosa. 

Art. 3º - Ao Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa cabe indicar as prioridades 

para a destinação dos valores constantes do Fundo Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa, que 

serão previstas em um plano de aplicação anual, a ser elaborado pela secretaria municipal 

incumbida pela política do idoso. 

Art. 4º - O Fundo Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa contará com um 

acompanhamento contábil independente da contabilidade geral do município e seus recursos serão 

depositados em conta bancária específica aberta em instituição financeira oficial, sob a 

denominação “Fundo Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa”. 
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Parágrafo único – A contabilidade do Fundo Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa tem 

por objetivo evidenciar a situação financeira, patrimonial e orçamentária, observados os padrões e 

normas estabelecidos na legislação pertinente. 

Art. 5º - O Fundo Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa ficará vinculado e será gerido 

pela secretaria municipal incumbida pela política do idoso, sob orientação do Conselho Municipal 

dos Direitos da Pessoa Idosa. 

Parágrafo único. A secretaria municipal incumbida pela política do idoso prestará contas 

anualmente ao Conselho Municipal da Pessoa Idosa sobre o Fundo Municipal dos Direitos da Pessoa 

Idosa, e dará vistas e prestará informações, quando for solicitado pelo Conselho. 

Art. 6º - Constituirão recursos do Fundo Municipal do idoso, as receitas provenientes 

de: 

I – dotações orçamentárias do governo e transferência de outras esferas 

governamentais; 

II – multas administrativas aplicadas pela autoridade competente em razão do 

descumprimento das determinações contidas no Estatuto do Idoso pela entidade de atendimento 

à pessoa idosa; 

III – as multas aplicadas pela autoridade judiciária por irregularidade em entidade de 

atendimento à pessoa idosa; 

IV – as multas aplicadas pela desobediência ao atendimento prioritário às pessoas 

idosas; 

V – as multas aplicadas ao réu nas ações que tenham por objeto o cumprimento de 

obrigações de fazer ou não fazer, visando ao atendimento do que se estabelece ao Estatuto do 

Idoso; 

VI – a multa penal aplicada em decorrência da condenação pelos crimes previstos no 

Estatuto do Idoso, ou mesmo advindas de transações penais relativas à prática daquelas; 

VII – recursos resultantes de convênio, acordo ou outros ajustes, destinados a 

programas, projetos e ações de promoção, proteção e defesa dos direitos da pessoa idosa, firmado 

pelo Município de Nova Iguaçu e por  instituições ou entidades públicas ou privadas, 

governamentais ou não governamentais, municipais, estaduais, federais, nacionais ou 

internacionais; 

VIII – transferências do Fundo Estadual do Idoso e do Fundo Nacional do Idoso; 

IX – rendimentos ou acréscimos oriundos de aplicações de recursos do próprio Fundo; 

X – doações de pessoas físicas ou jurídicas, dedutíveis do Imposto de Renda; 

XI – outras receitas diversas. 

Art. 7º - Os recursos do Fundo Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa serão aplicados 

nas seguintes atividades que digam respeito ao atendimento direto à pessoa idosa: 
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I – financiamento total ou parcial de programas, projetos e serviços voltados à pessoa 

idosa, executados diretamente pelo Município ou por meio de repasse as entidades conveniadas de 

direito público ou privado; 

II – aquisição de material permanente e de consumo e de outros insumos necessários 

ao desenvolvimento de programas; 

III – construção, reforma, ampliação, aquisição ou locação de imóveis para prestação de 

serviços voltados ao desenvolvimento de atividades com pessoas idosas, condicionadas à 

observância da acessibilidade plena; 

IV – desenvolvimento e aperfeiçoamento dos instrumentos de gestão, planejamento, 

administração e controle das ações voltadas à pessoa idosa; 

V – desenvolvimento de programas de capacitação e aperfeiçoamento de recursos 

humanos, nas áreas de geriatria e gerontologia e na prestação de serviços a pessoas idosas; 

Art. 8º - O ordenamento das despesas decorrentes da aplicação dos recursos do Fundo 

Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa será da competência do titular da secretaria municipal 

incumbida pela política do idoso. 

Art. 9º - As transferências de recursos para organizações que atuam com a pessoa idosa 

serão efetivadas mediante convênio, contrato, acordos, ajustes ou similares, obedecendo à 

legislação vigente, em conformidade com os programas, projetos e serviços aprovados pelo 

Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa. 

Parágrafo único - Somente poderão ser beneficiadas as entidades referidas no parágrafo 

anterior que cumprirem todas as exigências legais e, em se tratando de Entidades de Atendimento 

ao Idoso, que tenham seus programas inscritos junto ao Conselho na forma do artigo 48 e seguintes 

do Estatuto do Idoso. 

Art. 10 - Não serão realizadas quaisquer despesas sem prévia autorização orçamentária. 

Parágrafo único – Para os casos de insuficiência orçamentária poderão ser utilizados os 

créditos adicionais suplementares e especiais, autorizados por lei. 

Art. 11 - O saldo positivo do Fundo Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa, apurado em 

balanço, em cada exercício financeiro, será transferido para o exercício seguinte, a crédito do 

mesmo Fundo. 

Art. 12 – Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 

contrário. 

Nova Iguaçu, RJ, 12 de agosto de 2021. 

 

ROGÉRIO MARTINS LISBOA 

Prefeito 
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